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l0.8.9. Será Inabilitado o licltante que nãa comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer d;ê'ümumentos
exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
l0.8.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilítação. além da aplicação das sanções cabíveis.
l0.8.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta ünaldo licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24(vinte e quatro) horas. a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrõnico e deverá:
11.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identilcação da licitante, sem emendas ou usuras, datada,
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancáúos da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. para Hns de pagamentos. Obrigatório somente
para o licitante vencedor da licitação.

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e mail, identiãcação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do
carimbo (substltuivelpelo papeltimbrado) com o n' do CNPJ ou CPF

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na
empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do
sócio administrador identificado no momento da habilitação.
11.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo 11), inclusive retratar os preços unitários e totais
de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a
fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionarem todos os itens. Não será
aceita redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcionalpara todos os itens.
11.1.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação.
independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes no Termo de
Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante.
11.1.5. A proposta finaldeverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do
contrato e aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o caso.
11.1.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada
11.1.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor globalem
algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n' 8.666/93)
f1.1.8. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiroslno caso de divergência
!ntre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos

11.1.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.1.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante
11.1.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis
na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
rnicroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para
que qualquer licitante manifeste a Intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(ís) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissíbilidade
do recurso.
12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
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12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo
sistema eletrõnico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrõnico. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atou insuscetíveis de aproveitamento.
12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta
13.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de ates anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os ates anulados e os que
dele dependam
13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos do art. 43.
$l' da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.
13.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrânico ('chat"), e-mail. ou, ainda* fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso. ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato.
a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contar
da data de seu recebimento
15.4. O prazo previsto no subítem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração
15.5. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de Dezembro de 2020 prorrogávelconforme previsão no instrumento
contratualou no termo de referência
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no editalou se recusar
a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geraldo valor contratualsão as estabelecidas no Termo de Referência
anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de Hscalização estão previstos no Termo de Referência
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18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. anexo a este Edita

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Na hipótese de descumprlmento. por parte do Contratado, de qualquer das obrigações deHnidas neste instrumento, ou
em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas
20.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falda exigida para o certame, ensejar o
retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de
Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) apresentar documentação falsa exigida para o certames
b) não manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato
d) comportar se de modo inidõneo
11. Multa moratória de 0.3% (três décimos por cento) por dia de atraso no fornecimento de qualquer Quieto contratua
solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. no caso de
retardamento na execução do contratos
111. Multa moratória de 10%(dez por cento) sobre o valor contratado. na hipótese de atraso superior a 30 jtrinta) dias no
fornecimento do objeto contratuall
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às
atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante
de qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou em outros documentos que o complementem, não
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 de 17 dejulho de 2002, as seguintes penas:
a) advertência;
b) multa de até 05% jcinco por centojsobre o valor contratado
20.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas neste Instrumento
serão descontadas de qualquer crédito existente no Município de Tlanguá/CE em favor da Contratada ou cobrada
judicialmente. na inexistência deste
20.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federaln'. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública. qualquer pessoa poderá impugnar

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrânica, pelo e-maillícítacaocplt@gmail.com. ou por petição dirigida ou
protocolada no endereço Av. Moisés Moita, 785 Planalto, Centro. TIANGUÁ Ceará. Att. Comissão de Licitação e Pregões
da Prefeitura Municipalde TIANGUÀ /CE, o Pregoeiro Oficialdo Município
21.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação
21.4. Acolhida a impugnação, será deânida e publicada nova data para a realização do certame
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro. até 03(três)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via internet, no
endereço indicado no Edital.

este Edital
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21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento
do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro. nos
autos do processo de licitação.
21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração

22. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasilia - DF
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessívela
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para üns de habilitação e classificação
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a finalidade e a
segurança da contratação.
22.6. Os licltantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será
em nenhum caso, responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do
vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da ísonomia e do interesse público.
22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças que compõem o processo
prevalecerá as deste Edital
22.10. O Editalestá disponibilizado, na integra, no endereço eletrõnico www.licitacoes-e.com.br, e também poderão ser lidos
e/ou obtidos no endereço Av. Moisés Moita, 785 - Planalto, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00
horas, mesmo endereço e período no qualos autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

Tianguá , 25 de janeiro de 2021

Tiádo Pereira Andrade e Vascorhelos
Pregoeiro
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ANEXO 1. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

PREGÃO ELETRÕNICO NO PEDI/2021.DIV
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TERMO DE REFERENCIA DO OBJ ETO

1. 0BJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGA DE AGUA MINERAL DE 20 LITROS E
AQUISIÇÃO DE VASILHAMES DE 20 LITROS DESTINADOS ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ/CE

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITERIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR ITEM.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa proveniente da SECRETARIA DE
TRABLHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETAR[A MUNICIPAL DE SAÚDE, SECRETARIA MUN]C]PAL DE FINANÇAS.
SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE ESPORTE E LAZER, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA E COMERCIO, PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. SECRETARIA
MUN[C[PAL DE ME[O AMBIENTE E TUR[SMO, SCERETARIA MUN]C]PAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUN]C]PAL
DE AGROCULTURA, SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, órgãos responsáveis pelo presente processo
administrativo
2.2. Critério dejulgamento: MENOR PREÇO POR ITEM(EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEll
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração pública

1- Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta milreais); (Redação dada
pela Lei Complementar ng 147, de 7 de agosto de 20141

2.2.2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE
2.2.3. Os ITENS EXCLUSIVOS PARA ME, EPP e MEI, somente poderão participar Microempresas -- ME, Empresas
de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais -- MEI

2.4. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação visa a suprir a necessidade contínua de água mineraldas Diversas Secretarias, a fim de
atender aos seus funcionários durante o exercício de 2021, conforme o limite de vigência contratualprevisto no
artigo 57 da Lei 8.666/93, sendo considerado como quantidade estimativa o consumo realizado durante os
últimos meses, estipulado o parcelamento do fornecimento conforme disponibilidade de espaço para
armazenamento nas instalações das Diversas Secretarias do Município de Tianguá - Ceará

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta
específicos/Federalconsígnados no vigente Orçamento Municipal, nas seguintes dotações;

de recursos
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OI - SECRETARIA DE INFRAESTRUTU RA:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 15.122.0007.2.087 - Manutenção das Ativídades da Secretaria de Infraestrutura
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. FONTE DE RECURSO: 1001000000

02 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1401

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 18.122.0007.2.107 - Manutenção das Ativídades da Secretaria de Meio
Ambiente e Turismo. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

03 - SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: IS15

DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: 26.691.0441.2.111 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Indústria e
Comercio. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

04 - GABINETE DO PREFEITO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0201

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.003 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

OS..: SECRETARIA DE FINANÇAS:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 04.123.0007.2.014 -- Manutenção das Atividades da Secretaria de Franças
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.

06 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAQ;
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0301

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.007 - Manutenção das atividades da Secretaria de Administração.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00. FONTE DE RECURSO: 1001000000

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 06.181.0006.2.012 -- Manutenção das Guarda Municipal. ELEMENTO DE
DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: 26.122.0006.2.013 Manutenção das Atividades do Demutran. ELEMENTO DE
DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

07 - SECRETARIA DE CULTU RA:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1201

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA; 13.122.0007.2.097 Manutenção das Ativídades da Secretaria de Cultura
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.

08 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1001
B DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: 04.091.0042.2.090 Manutenção das Atívídades da Procuradoria do Município
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.

09 - SECRETARIA DE AGRICULTURA:
U NIDADE ORÇAMENTARIA: 0901

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 20.122.0007.2.083 - Manutenção das Atividades da Sec. de Agricultura e
Desenvolvimento Económico. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000. ..ç7
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10 - SECRETARIA DE JUVENTUDE. ESPORTE E LAZER:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1101
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.092 -- Manutenção das atividades da Secretaria de Juventude
Esporte e Lazer. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

11 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1301
B DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 04.122.0007.2.105 - Manutenção das Atividades da Controladoría Geraldo
Município. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000

IZ.:SECRETARIA DE EDUCACA0:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0501
8 DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 12.36]..0007.2.016 -- Manutenção das Ativídades da Secretaria Municipal de
Educação. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1111000000.
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0503

DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: 12.361.0007.2.029 FUNDEB 40 Gestão Administrativa da Educação Básica.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1113000000

13 - SECRETARIA DE SAUDE:
UNIDADE aRÇAMENTÁRIA: 0601
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: IO.122.0007.2.040 -- Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1211000000
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0602
p DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA; l0.301.0181.2.047 -- Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1214000000
B DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: l0.302.0181.2.052 Gestão e Expansão da Gestão Ambulatoriale Hospitalar
MAC. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1214000000
B DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA: l0.304.0185.2.056 -- Ações de Vigilância Sanitária. ELEMENTO) DE DESPESA
3.3.90.30.00. FONTE DE RECURSO: 1214000000.

DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA: l0.305.0187.2.057 -- Ações de Vigilância e Controle Epidemiológica. ELEMENTO
DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1214000000.
B DOTAÇÃO 0RÇAMENTARIA; l0.331.0180.2.059 Manutenção do Centra de Referência em Saúde da
Trabalhador - CEREST. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1214000000

14 - SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL:
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0702
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.0148.2.073 - Proteção SaciaIBásíca BL-PSB. ELEMENTO DE DESPESA
3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 08.244.0149.2.076 -- Proteção SocíaIEspecial-- BL-PSE. ELEM ENTO DE DESPESA
3.3.90.30.00, FONTE DE RECURSO: 1001000000.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.125.0141.2.067 IGD PBF. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3-90.30.00, FONTE DE
RECU RSO: 1001000000.

6. DO MODO DE DISPUTA
6.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO'
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finde fechado.

em
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7- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1- REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa mercantílda
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente regístrado
no registro público de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato socialnão for consolidado deverão ser apresentados os
aditivos posteriores ao contrato iniciale se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão

7.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filialou agência, apresentar o registro no Cartório de Regístro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou saciedade estrangeira em funcionamento no
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.
7.S- Cópia autenticada de documento oficialde identificação de todos os sócios, díretores ou do empresário
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia de documento oficialde identificação
de seus administradores, membros de concelho de administração e da diretoría acompanhadas dos atos que os
nomea ram

\

exigidas

8- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4- Prova de Inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
8.5- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto
contratual;
8.6- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atava da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng 1.751, de 02/10/2014;
8.7- Prova de regularidade para com a fazenda estadualmedíante a apresentação Certidão Negativa de Débitos
Estaduais de seu domicílio ou sede;
8.8- Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede (Geralou ISS);
8.9- Prova de regularidade relativa ao Funda de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação
da Certificado de Regularidade Fiscal(CRF);
8.10- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações
da Lei Ne. 12.440/11 -- DOU de 08/07/2011.
8.11- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscale trabalhista, aos licitantes enquadrados
como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igualperíodo, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de
acordo com o subítem;
8.12- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
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8.13- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência db'direito a registrar o
preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, senda facultado a cãhvõcação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da
licitação

9.- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMiCO-FINANCEIRA:
9.1- Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judícialou extrajudicial, dissolução ou liquidação,
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.2- Balanço patrimoniale demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio,
gerente ou diretor, podendo ser atualízados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da
data da apresentação da Proposta de Preços, devidamente registrados na Junta Comercialcompetente;

10- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1- Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida.
discriminada ou similar, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a
licitante possui aptidão para o objeto deste certame

ii- DEMAIS DOCUMEN'rOS DE HABiUTAçÃO:
11.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecida na Lei ng 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de 28/10/1999, e ao incisa XXXlll, da artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexas
deste edital.
11.2- Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste editale seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital
11.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital(art.32, $2e, da Lei n.9 8.666/93).
11.4- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal
e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, $ 1e da Leí
Complementar Ne. 123/06.
1]..5- O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê
art. 59 do Decreto MunícipalnÇ 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
11.6- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE, a documentação
mencionada nos subitens 7 a 8 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
(CRC) junto à Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para cam a fazenda
federalmediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a
Divida Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN NP. 1.7SI
de 02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes,
o direito de acesso aas dados nele constantes), o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos
tratados no subitem 8 e 9 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
11.6.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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